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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05080002 /2025 

AVISO DA DISPENSA Nº 008/2025 

 
Torna-se público que a secretária municipal de educação realizará Dispensa 

Presencial, com critério de julgamento Menor Preço Por Item, na hipótese do art. 

75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal n.º 020, de 15 de dezembro de 2023, e demais legislações aplicáveis. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO: INICIO: Do dia 01/07/2025. 

FIM: Até às 23:59hs do dia 03/07/2025. 

E-MAIL: cpl@junqueiro.al.gov.br 

HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

Dispensa de licitação para aquisição de medicamentos para suporte e 
tratamento dos animais localizados na Esc. Mun. De Educação Básica Integral 
Agrícola São Francisco de Assis do Município de Junqueiro, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.1. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço Por Item, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA PRESENCIAL 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta 

de preço através do seguinte e-mail: cpl@junqueiro.al.gov.br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste 

aviso de dispensa. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições desta Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 
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b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

3. ENVIO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação 

direta, encaminhará, exclusivamente por meio de e-mail com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e 

o horário estipulado neste aviso. 

3.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o 

preço, vinculam a Contratada. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí- la ou modificá-la; 

 
4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade 

da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
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respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

ata do procedimento da dispensa. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

4.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta de preço que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das 

disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o 

seguinte: 

4.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão 

Publicado Em: 01/07/2025 || Baixado Em: 18/08/2025



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

 
considerados 

o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

observado 

o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de 

Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente; 

4.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

4.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A proposta p o d e r á́ ser ajustada pelo fornecedor. 

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

4.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a 

proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso 

deverão ser enviados juntamente com a proposta de preço, através do e-mail: 

cpl@junqueiro.al.gov.br. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta dos seguintes documentos: 

A - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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I – Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s); 

II - Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e 

IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da 

prova de diretoria em exercício. 

B - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto da licitação; 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; contendo: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação 

da Certidão correspondente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 

abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” 

do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da 

apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos de Tributos Estaduais da sede do licitante; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da 

apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Municipais da sede do licitante. 

IV – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) mediante apresentação de certificado expedido pela Caixa Econômica 

Federal (nos termos do art. 27, alínea “a” da Lei nº 8.036/90). 

V – Prova de inexistência de débitos trabalhistas, através da Certidão Negativa 

ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

VI – Declaração assinada por quem de direito, de inexistência de fatos 

impeditivos para a habilitação da empresa licitante, e de que, em cumprimento 

ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n° 

9.854/99 e no inciso V do artigo 13 do Regulamento do Decreto n° 3.555/2000, 

que a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, 
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salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo 

Anexo IV deste Edital; 

C – DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

I - Atestado de capacidade técnica, em papel timbrado, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter a licitante fornecido, ou 

estar fornecendo produtos pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital. 

D - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- 

FINANCEIRO 

I – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; O Balanço 

Patrimonial deverá estar devidamente registrado na Junta Comercial. 

Observações: Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis os assim apresentados: 

a) Empresas regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

1) Publicados em Diário Oficial; ou 

2) Publicados em jornal de grande circulação; ou 

3) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante. 

b) Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA.): 

1) Acompanhados por cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente. 

c) Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar 123/2006 

1) Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

2) Acompanhados por cópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro 

Diário, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; 

3) No caso de MEs e EPPs optantes pelo simples nacional, beneficiadas com o 

instituto da contabilidade simplificada, será aceito em substituição ao balanço 

patrimonial a Declaração de IRPF (Imposto de Renda de Pessoa Jurídica) ou 

a DEFIS (Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais); 

d) Empresas criadas no exercício em curso ou com menos de um ano de 
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abertura: 

1) Cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. 

Observação: O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura 

deverão estar assinados pelos administradores das empresas constantes do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por Contador legalmente 

habilitado. 

e)  Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 

Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto nº 6.022/2007, 

regulamentado através da IN nº 787/2007 da RFB e disciplinado pela IN nº 

109/2008 do DNRC, apresentarão documentos extraído do Sistema Público 

de Escrituração Digital – SPED ou através do site da Junta Comercial do 

Estado da sede da licitante, na seguinte forma: 

1)  Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital 2) SPED; 

2) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do 

Sistema Público de Escrituração Digital – SPED; 

3) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – SPED; 

II - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) 

distribuidor(es) judicial(ais) da sede da pessoa jurídica, dentro dos 30 (trinta) 

dias anteriores à data fixada para abertura da Sessão; 

5.3  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

I - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 

empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável 

conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

Publicado Em: 01/07/2025 || Baixado Em: 18/08/2025



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 

do contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a ampla defesa 

ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 
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8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

8.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 

exigidas. 

8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá 

ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF. 

8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

8.6. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável 

por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

de contratação. 

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação 

Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá 

as deste Aviso. 
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8.9. Da sessão pública será divulgada Ata que será enviada por e-mail a todos 

os interessados. 

8.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, 

os seguintes anexos: 

8.10.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

8.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
 

 
Junqueiro/AL, 30 de junho de 2025. 

 
 

 
JANNESMAR PALMEIRA DA SILVA 

Secretária Municipal de Educação
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ANEXO I 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05080002 /2025 

AVISO DA DISPENSA Nº 008/2025 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos para suporte e 

tratamento dos animais localizados na Esc. Mun. De Educação Básica Integral 

Agrícola São Francisco de Assis do Município de Junqueiro, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento. 

O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

publicação nos meios de comunicação oficiais, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação é o art. 75, II da Lei n. 14.133/2021 para Dispensa de 

Licitação. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

O contrato será executado de forma parcelada, sendo confeccionada respectiva Ordem 

de Fornecimento para solicitação das respectivas parcelas. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção;  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato; 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
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a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 

o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

Publicado Em: 01/07/2025 || Baixado Em: 18/08/2025



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após 

a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação.   
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Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice da caderneta da poupança. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, II da Lei nº 14.133/2021.   

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será parcelado, conforme as necessidades exaradas em 

respectiva Ordem de Fornecimento. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
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Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

Declaração de item a porte cumprimento do disposto no inciso XXXIII art. 7º da 

Constituição Federal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação, ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 12.608,45 (doze mil seiscentos e oito 

reais e quarenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na proposta 

de serviços apresentada. 
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Junqueiro. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 
SECRETARIA: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0112 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0008.4006 – QUOTA MUNICIPAL DO 
SALÁRIO EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO:1.500.1001 / 1.540.0000 / 1.550.0000 
 
ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 
SECRETARIA: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0113 – FUNDO DE M E DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0008.4013 – MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES NO ENSINO FUNDAMENTAL – 30% 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO:1.500.1001 / 1.540.0000 
 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

Junqueiro, 27 de maio de 2025. 

 
 

Maria Cristina de Oliveira Souza 
Técnica Agrícola, CREA-AL nº 0221878190 

Responsável pela elaboração 
 

 
APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DO GESTOR RESPONSÁVEL 

Aprovo este instrumento e atesto sua conformidade para o objeto pretendido, conforme 
as disposições estabelecidas pela equipe de estruturação da contratação. 

 
 

Jannesmar Palmeira da Silva 
Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

ANEXO I 

ITEM DESCRIÇÃO UNI QUANT VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 
MERCEPTON - Medicamento utilizado como 

estimulante do processo digestivo facilitando a 

eliminação de toxinas do organismo. Cada 100 ml 

contém: Acetil DL-Metionina 500 g; Cloreto de Colina 

200 g 100 g; Cloridrato de Piridoxina 004 g; Cloridrato 

de L-Arginina 060 g; Riboflavina 002 g; Nicotinamida 

050 g; Pantotenato de Cálcio 020 g; Glicose 2000 g; 

Veículo q.s.p100 ml. 

FRASCO 

100ML 

10 R$ R$ 

02 
AZIUM SOLUÇÃO INJ - Solução é um análogo sintético 

da prednisolona com ação similar, porém, com atividade 

anti-inflamatória mais potente e efeitos metabólicos e 

hormonais melhorados. Cada ml contém: 

Dexametasona 2 mg; Veículo q.s.p. 1 ml. Apresentação: 

frasco de 10 ml. 

FRASCO 

10ML 

24 R$ R$ 

03 
ENDAZOL 10% CO 1L - Controle e tratamento das 

parasitoses causadas por nematódeos gastrintestinais 

e pulmonares, cestódeos e trematódeos em bovinos e 

ovinos. Albendazol 10,00; Sulfato de Cobalto 1,30; 

Veículo q.s.p. 100 ml. Apresentação: Frascos contendo 

1L 

FRASCO 

1L 

03 R$ R$ 

04 
SILVERBRAC PRATA 500ML – Medicamentos de uso 

veterinário, sulfadiazina prata 01 g; alumínio 50g; 

cipermetrina 04g e ddvp 16g; com excipiente q.s.p. 

1000g (bactrovet prataam) aerossol; larvicida bernicida 

repelente cicatrizante e antisséptico hemostático. 

UNID 24 R$ R$ 

05 
BORGAL 50ml - Doenças infecciosas bacterianas 

primárias e infecções bacterianas secundárias no 

decurso de doenças provocadas por vírus em bovinos 

equinos. Cada 100 ml contém: Sulfadoxina 20,00 g; 

Trimetoprima 4,00 g; Veículo q.s.p.100,00 ml. 

FRASCO 

50ML 

04 R$ R$ 

06 
COLOSSO PULV. - É indicado para o tratamento 

estratégico e controle de dermatobiose bovina - berne 

(larvas de Dermatobia hominis), carrapato 

(Rhipicephalus Boophilus microplus) e no controle da 

mosca-dos-chifres (Haematobia irritans). Cada 100 mL 

contém: Clorpirifós 5,0 g; Cipermetrina 15,0 g; Citronelal 

1,0g; Veículo q.s.p. 100,0 ml. 

FRASCO 

100ML 

06 R$ R$ 

07 
CATOSAL®B12 – 100ml - é um suplemento injetável 

de fósforo orgânico (Butafosfana) e vitamina B12 que 
FRASCO 04 R$ R$ 
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estimula os processos metabólicos e melhora os índices 

produtivos e reprodutivos dos animais. Cada 100mL 

contém: Ácido 1-(n-butilamino)-1-metiletil-fosfônico 

(butafosfana) 10g; Cianocobalamina (Vitamina B12) 

5000µg; Veículo q.s.p 100ml. 

100ML 

08 
CORTVET® - é composto por um análogo sintético da 

prednisolona, porém com atividade anti-inflamatória 

mais potente e com efeitos hormonais melhorados. A 

Dexametasona possui um efeito anti-inflamatório maior 

que os outros corticosteróides. Cada 1 ml contém: 

Dexametasona (fosfato dissódico) 2 mg; Veículo q.s.p. 

1 mL.  

FRASCO 

50ML  

01 R$ R$ 

09 
CREOLINA - Desinfetante e germicida, de uso 

ambiental, com comprovada ação bactericida e 

fungicida, de uso veterinário, e com eficácia 

comprovada como desinfetante de instalações rurais 

tais como: granjas, aviários, pocilgas, estábulos, haras, 

cocheiras, canis e galpões. Cada 100ml contém: Óleo 

carbólico 31,2g, Fenol 15,5 ml; Veículo q.s.p. 100ml 

LATA 

500ML 

10 R$ R$ 

10 
DECTOMAX - Parasiticida injetável de amplo espectro 

para bovinos, suínos e ovinos. Cada 100 ml contém 1 g 

de doramectina, 100 ml de veículo q.s.p. 

Apresentações: Frasco-ampola de vidro âmbar 

contendo 50, 250 ou 500 ml. 

FRASCO 

250ML 

02 R$ R$ 

11 
D 500 50ML - Recomendado para todas as espécies 

animais em casos de cólicas, feridas, após intervenções 

cirúrgicas, durante o parto, nas inflamações das 

articulações e em estados febris. Cada ml contém: 

Dipirona Sódica 500 mg, Veículo aquoso q.s.p. 1 ml. 

Apresentação: Frasco-ampola de 50 ml. 

FRASCO 

50ML 

06 R$ R$ 

12 
FERRON B12 50ML - Auxilia na prevenção e cura dos 

processos anêmicos, ideal para tratamento de tristeza 

parasitária bovina e no tratamento das anemias 

ferroprivas, principalmente nos leitões recém-nascidos. 

Cada ml contém: Complexo ferro Dextrano: 100 mg; 

Vitamina B12: 10,0 mcg; Veículo aquoso q.s.p.: 1,0 ml. 

FRASCO 

50ML 

24 R$ R$ 

13 
IODO 10% - É indicada como antisséptico para bovinos 

e equinos utilizado no sentido de degradar ou inibir a 

proliferação de microrganismos presentes na superfície 

da pele e mucosas, para desinfetar ferimentos, evitando 

ou reduzindo o risco de infecção por ação de bactérias 

ou germes. Cada 100ml contém: Iodo 9,75g; Iodeto de 

potássio 2,20g; Veículo q.s.p. 100ml. 

FRASCO 

100ML 

06 R$ R$ 

14 IVOMEC – Boehringer – Combate carrapatos, Piolhos, FRASCO 02 R$ R$ 
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Bernes, Miíases (bicheiras), Ácaros da sarna, Vermes 

redondos, Parasitas internos, Parasitas externos. Cada 

100 ml contém: Ivermectina 1,0 g; Clorsulon 10,0 g; 

Veículo q.s.p. 00 ml. 

500ML 

15 
MATABICHEIRAS ROXO FORTE SV 500ML - 

Matabicheiras Forte SV é indicado para prevenir e curar 

infecções e bicheiras (miíases) nos umbigos dos 

animais recém-nascidos e nas feridas causadas por 

castração, descorna, amputação de cauda, marcação, 

tosquia, pisaduras, escoriações diversas e na sutura de 

cirurgias. Além disso, é recomendado contra bernes 

podridão do pé e no tratamento de frieiras após o corte.  

FORMULA: Cada 100ml de Matabicheiras Forte SV 

contém (% p/p): Supona (Chlorfenvinphos) 0,34ml 

(0,52g) Vapona (Dichlorvos)0,51ml (0,83g) Excipiente 

q.s.p 100Ml. 

SPRAY 

500ML 

06 R$ R$ 

16 
MONOVIN K 20ML - é um anti-hemorrágico e 

estimulante da coagulação sanguínea. Indicado para 

cães, gatos e outros animais, ele é usado para conter 

hemorragias causadas por ferimentos e doenças. 

Composição química: Cada 20ml de Monovin K 

Injetável contém: Vitamina K Hidrossolúvel: 30 mg; 

Veículo q.s.p.: 20 ml. 

FRASCO 

20ML 

10 R$ R$ 

17 
PENCIVET PPU PLUS - Antibacteriano de uso 

injetável, pronto para uso, à base de Benzilpenicilina G, 

Procaína, Benzilpenicilina G Benzatina e 

Dihidroestreptomicina, associado à um anti-inflamatório 

não-hormonal, o Piroxicam. Apresentação: Frasco-

ampola contendo 30 e 50 ml. 

FRASCO 

20ML 

10 R$ R$ 

18 
PLACENTINA - Hormônio sintético semelhante ao 

hormônio natural, indicado para fêmeas bovinas, para 

induzir as contrações uterinas nos casos de hipotonia e 

inércia uterina primária ou secundária, involução uterina 

e retenção placentária. Cada 1 ml contém: Ocitocina 

Sintética 14 UI, Veículo q.s.p. 1 ml. Cartucho contendo 

1 frasco-ampola com 10 ml. 

FRASCO 

10ML 

06 R$ R$ 

19 
VACINA SUIVEN - Proteção contra 16 antígenos. 

Vacina contra paratifo dos leitões, pasteurelose, 

colibacilose, erisipela, rinite atrófica e leptospirose e 

diarréias causadas por Escherichia coli. Auxilio no 

controle de zoonoses. Frasco contendo 50ml (25 

doses). O produto é composto por cultivos de 

Salmonella choleraesuis, Salmonella choleraesuis 

variedade Kunzendorf, de Pasteurella multocida A e D, 

de Escherichia coli antígenos K88, K99, 987P, F41, de 

Leptospira pomona, L. canicola, L. 

FRASCO 

50ML 

10 R$ R$ 
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icterohaemorrhagiae, L. wolffii, L. grippotyphosa, L. 

tarassovi, Erysipelothrix rhusiopathiae e Bordetella 

bronchiseptica mortos pelo formol e calor e adsorvidos 

pelo gel de hidróxido de alumínio. 

20 
TANICID 200G - é um pó antiparasitário, carrapaticida 

e bernicida indicado para o tratamento de bicheiras, 

feridas de verão e outras condições em animais.  

Composição: 2,0 g de carbaril; 1,0 g de cipermetrina; 

Veículo q.s.p. 100 g. Embalagem contém 200g. 

FRASCO 

200GR 

06 R$ R$ 

21 
TERRAMICINA/LA INJ 50ML - É um produto estável, 

que apresenta em sua formulação 200 mg de 

oxitetraciclina dihidratada por ml - antibiótico de amplo 

espectro, altamente ativo contra um grande número de 

microrganismos Gram-positivos e Gram-negativos, 

certas espécies de micoplasmas, riquétsias e 

protozoários. Apresentação: Frasco ampola de vidro 

contendo 50ml.  

FRASCO 

50ML 

12 R$ R$ 

22 
TERRA-CORTRIL SPRAY - 125 ml - Medicamento 

indicado para bovinos e ovinos. O antibiótico também é 

anti-inflamatório e auxilia no tratamento de problemas 

cutâneos e oculares comuns em animais de grande 

porte. A aplicação do produto é bastante facilitada pelo 

formato spray, que torna mais prático seu uso até 

mesmo em locais do corpo que estão lesionados e cujo 

acesso é mais difícil. Cada 100 ml do produto conforme 

bula do fabricante: Terramicina (cloridrato de 

oxitetraciclina) 6,8 g; Hidrocortisona 2 g; Veículo q.s.p 

100 ml. 

SPRAY 

125ML 

05 R$ R$ 

23 
POMADA CICATRIZANTE 190 GR - Pomada 

cicatrizante para as rachaduras, contusões e lesões de 

pele em geral. No úbere e nos tetos das vacas, búfalas, 

ovelhas e cabras. Composição: Castor equi 7 CH; 

Calendula officinalis 7CH; Equinacea angustifólia 7 CH; 

Veículo qsp 1000.   Apresentação: 1 Pote contendo 190 

gramas. Uso veterinário. 

TUBO 

190GR 

04 R$ R$ 

24 
ADE - Suplemento de vitaminas A, D e E para uso em 

bovinos e ovinos em situações carenciais, na 

convalescença, na melhoria da conversão alimentar, 

fertilidade e produtividade, em geral nos bovinos. 

Formulação: Cada 100 ml contém 2.500.000 UI de 

Vitamina A (Retinol) + 500.000 UI de Vitamina D3 

(Calciferol) + 1.650 UI de Vitamina E (Tocoferol). 

Apresentação comercial: Frascos de 50 ml. 

UNID 05 R$ R$ 

25 MONOVIN A - Indicado quando há ausência de FRASCO 12 R$ R$ 
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vitamina A no corpo essa vitamina é responsável 

principalmente pela acuidade visual e o crescimento e 

a diferenciação dos tecidos celulares. Fórmula: Cada 

100 ml contém: Vitamina A 10.000.000 U.I; Veículo 

oleoso q.s.p. 100 ml. 

20ML 

26 
BICARBONATO DE SÓDIO - O Bicarbonato de sódio 

é um composto de fórmula NaHCO3, se apresenta 

como um pó branco, solúvel em água e com sabor 

levemente alcalino. Também se classifica como um sal 

que pode ser identificado por aquecimento. Em animais 

ruminantes, o bicarbonato de sódio age como um 

tamponante, equilibrando a acidez no rúmen, o que 

ajuda a prevenir problemas digestivos, como acidose 

ruminal. A acidose é uma condição comum que pode 

ocorrer quando há um desequilíbrio na alimentação, 

especialmente em dietas ricas em grãos.  

SACO 

25KG 

01 R$ R$ 

27 
TRICLORSIL 150g – Pó a base de triclorfon utilizado no 

controle parasitório em bovinos, ovinos, caprinos, 

suínos, equinos e aves. Cada 100g contém metrifonato 

98g, excipiente q.s.q 100g. Apresentação: sachê de 

150g 

UNID 12 R$ R$ 

28 
ANTISSÉPTICO PRATA AEROSOL (500 ml) – 

Medicamentos de uso veterinário, sulfadiazina prata 01 

g, alumínio 50g, cipermetrina 04g e ddvp 16g, com 

excipiente q.s.p. 1000g, aerossol, larvicida bernicida 

repelente cicatrizante e antisséptico hemostático. 

UNID 24 R$ R$ 

29 
UNGUENTO 250 g – Pomada a base de permetrina e 

óxido de zinco, que contém dois princípios ativos 

eficazes no controle de insetos e larvas de parasitas, 

feridas e lesões em bovinos, ovinos, caprinos e suínos. 

A pomada serve para tratar arranhaduras, cura de 

umbigo de recém-nascidos, bicheiras e ferimentos. Via 

de administração: tópico. Cada 100g contém: butóxido 

de piperonila 3,5 g; permetrina 0,5 g; óxido de zinco 20 

g; veículo q.s.p 100 g. Apresentação: pote com 250 g. 

POTE 12 R$ R$ 

30 
RIPERCOL® L 150F - Vermífugo ripercol 150F anti-

helmíntico e imunoestimulante inespecífico para 

bovinos à base de fosfato de levamisol 18,8%. Fórmula: 

Cada 100 ml contém: Fosfato de levamisol 18,8 g; 

Veículo q.s.p. 100 ml. Injetável por via subcutânea. O 

vermífugo destina-se ao tratamento das verminoses 

gastrintestinais e pulmonares de bovinos. Modo de Uso: 

deve ser aplicado em injeções subcutâneas, de 

preferência na região posterior ou anterior à escápula 

(pá). Não se deve aplicar este ou qualquer outro produto 

injetável sobre a pá ou costelas dos bovinos. Em 

UNID 12 R$ R$ 
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condições climáticas ou de manejo que favoreçam as 

infestações, a critério do médico veterinário, pode-se 

repetir o tratamento 3 a 4 semanas após a primeira 

aplicação. Administração: Agulhas e seringas, antes do 

uso, devem ser submetidas aos processos de 

esterilização normais. O local de injeção, no animal, 

deve ser previamente desinfetado com algodão 

embebido em álcool iodado ou semelhante. 

Recomenda-se subdividir a dose em locais diferentes, 

no caso de volumes superiores a 10 ml. Apresentação: 

frasco com 250 ml.  

31 
SORO – O soro é composto uma mistura muito bem 

elaborada entre complexos vitamínicos e sais minerais 

que auxilia no tratamento e prevenção de exaustão 

física causada por esforço desidratação anemia além 

de outras diversas causas.Fórmula: Cada 100 ml 

contém: Vitamina B1 3 mg; Vitamina B2 fosfato 20 mg; 

Vitamina B6 3 mg; Vitamina Bl2 2 mg; Nicotimida 240 

mg; Dextrose Anidra 6000 mg; Cloreto de Sódio 400 

mg; Cloreto de Potássio 50 mg; Cloreto de Cálcio 2 H20 

398 mg; Cloreto de Magnésio 6 H20 342 mg; DL 

Metionin 600 mg; Cloreto de Colina 300 mg; Água para 

injetáveis q.s.p 100 ml. Apresentação do produto: 

Frasco plástico tipo soro contendo 500ml acompanhado 

de equipo para aplicação. 

UNID 20 R$ R$ 

32 
LUVAS CIRÚRGICAS - Luva Nitrílica Multiuso de 

Proteção Azul Sem Pó, 100 Unidades, Tamanho M. 
CAIXA 03 R$ R$ 

33 
LÂMINA PARA BISTURI - Lâmina Bisturi Descartável 

Aço Carbono Nº 11, 100 Um. 
CAIXA 01 R$ R$ 

VALOR TOTAL R$  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Publicado Em: 01/07/2025 || Baixado Em: 18/08/2025



Prefeitura Municipal de Junqueiro 
Rua João de Deus, Nº 76 – Centro – Junqueiro – Alagoas 

CEP: 57.270-000 / Fone: (82) 3541-1305 
CNPJ: 12.265.468/0001-97 

 

                                 
                                 ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05080002/2025 

 
CONTRATO Nº _____ /2025 

DISPENSA Nº ___ /2025 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2025, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE JUNQUEIRO E .............................................................  

MUNICÍPIO DE JUNQUEIRO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 12.265.468/0001-97, com sede na Rua João de Deus, n. 76, Centro, cidade de 

Junqueiro, Estado de Alagoas, neste ato representado pelo Senhor Prefeito, CÍCERO LEANDRO 

PEREIRA DA SILVA, brasileiro, alagoano, casado RG 31684947 SCJDS/AL, CPF sob o n. 

077.789.934-57, domiciliado e residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE 

e, .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento 

de medicamentos para suporte e tratamento dos animais localizados na Esc. Mun. De Educação 

Básica Integral Agrícola São Francisco de Assis do Município de Junqueiro, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1. O objeto da presente contratação se encontra em anexo.  

1.2.  Acompanha o presente contrato: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; e 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da 

assinatura do presente instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 

eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total estimado da contratação é de R$ XXXXXXX (XXXXXX). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 
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9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas do subitem 

11.1, de 2% a 5% do valor do contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 
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12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto: 

12.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de 

contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou 

sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança 

que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, 

de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.8. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Junqueiro deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

SECRETARIA: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0112 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0008.4006 – QUOTA MUNICIPAL DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO:1.500.1001 / 1.540.0000 / 1.550.0000 

 

ÓRGÃO: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRO 

SECRETARIA: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0113 – FUNDO DE M E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL - FUNDEB 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.361.0008.4013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
NO ENSINO FUNDAMENTAL – 30% 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO:1.500.1001 / 1.540.0000 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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16. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Junqueiro/AL, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

______________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

___________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO I 
 

ITEM 
CATMAT/ 
CATSER 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 

 
 
 

241543 
 
 
 

GRÃO DE MILHO (60 kg) – 
Alimento industrializado de 
consumo animal – milho- tipo 
grão, aplicação para animais, 
características adicionais: 
Umidade máxima de 13% e 
sem presença de insetos. 
Acondicionado em sacos de 
60 kg.  

SACO 

 
 
 

120 
 
 
 

R$  R$  

02 218306 

FARELO DE TRIGO (30 kg) 
- Proteína bruta no mínimo 
14%, ensacado, no máximo 
13% de umidade, para 
alimentação animal. Saco de 
30 kg. 

SACO 120 R$ R$  

03 293585 

FARELO DE SOJA (50 KG) 
- Para ser utilizado como 
ração animal, com níveis de 
garantia de 20 P.P.B. De 
aflatoxinas 0,30% (Max), 
0.05%(Min) de atividade 
urética, 0.50% (Min) de 
extrato etéreo, 6.00% (Max) 
de fibra bruta, 6.50%(Max) 
de mat. mineral,46%(Min) de 
proteína bruta. Embalados 
em sacos de 50 kg. 

SACO 70 R$  R$  

04 294165 

NÚCLEO PARA SUÍNOS 
PRÉ-INICIAL (30 KG) -. 
Núcleo para formulação de 
rações de suínos na fase pré-
inicial 01, dos 07 aos 35 dias 
de idade, sem adição de 
produtos de origem animal. 
Níveis de garantia por kg do 
produto: Umidade máx. 13%, 
proteína bruta min.: 21%, 
mat. fibrosa máx. 5,0%; 
extrato etéreo mín.: 3%; mat. 
mineral máx. 12,0%; cálcio 
máx. 1,85%; fósforo mín.: 
0,90%; vit. A 20000,00 UI; vit. 
D3 3200,00 UI; vit. E: 120,0 
mg; vit. K3: 7,0 mg; vit.B1: 
6,0 mg, vit. B2: 20,0 mg; 
vit.B6: 10,0 mg; vit.B12: 75,0 
mcg; ac. fólico: 2000,0 mcg; 
biotina: 500,0 mcg; ac. 

SACO 12 R$ R$ 
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pantotênico: 100,0 mg; ac. 
nicotínico: 100,0 mg; lisina 7 
g; metionina: 2,0 g; treonina: 
11 g; triptofano: 4,0 g; colina: 
2070 mg; sódio: 6 g; enxofre: 
5 g; cobre: 150,0 mg; selênio: 
1,0 mg; zinco: 6000,0 mg; 
flavorizante: 900,0 mg; 
antioxidante: 100,0 mg; 
promotor crescimento: 80,0 
mg ac. Fosfórico: 864,0 mg; 
saccharomyces cerevisiae: 
2,00 UFC; lactose: 195 g.  

05 294309 

NÚCLEO PARA SUÍNOS 
(CRESCIMENTO) 20KG – 
Núcleo para formulação de 
ração para suínos na fase de 
crescimento, dos 70 aos 119 
dias de vida, sem adição de 
produtos de origem animal. 
Níveis de garantia por kg do 
produto: Umidade: 13%, 
cálcio (máx.) 160g, cálcio 
(mín.) 104g, fósforo (mín.) 
48g, colina (mín.), 3.600mg, 
sódio (mín.) 40g, lisina (mín.) 
12g, metionina (mín.) 
1.200mg, ácido fólico (mín.) 
6mg, niacina (mín. 400mg, 
biotina (mín.) 1,2mg, ferro 
(mín.) 1.400mg, cobre (mín.) 
210mg, manganês (mín.) 
840mg, zinco (mín.) 
2.100mg, iodo (mín.) 25mg, 
selênio (mín.) 4,4mg, 
bacitracina de zinco (mín.) 
480mg. Saco de 20kg. 

SACO 12 R$ R$ 

06 294165 

NÚCLEO PARA AVES DE 
POSTURA EM FASE 
INICIAL – Núcleo para 
formulação de ração de aves 
de postura em fase inicial. 
Sem adição de produtos de 
origem animal. Níveis de 
garantia por kg do produto: 
Cálcio (máx.) 200 g Cálcio 
(mín.) 120 g Fósforo (mín.) 
60 g Sódio (mín.) 30 g 
Selênio (mín.) 4 mg Cobre 
(mín.) 240 mg Ferro (mín.) 
1.250 mg Iodo (mín.) 20 mg 
Manganês (mín.) 2.000 mg 

SACO 12 R$  R$  
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Zinco (mín.) 1.500 mg 
Melhorador de desempenho 
(mín.) 15 g. 

07 327973 

CALCÁRIO CALCÍTICO (50 
KG) - Ração animal calcário 
calcítico, com granulometria 
abaixo de 2 mm, com o teor 
mínimo de cálcio de 36%, 
matéria mineral no mínimo 
97%, para ser utilizado na 
formulação de ração animal. 
Saco de 50 kg. 

SACO 12 R$  R$  

08 315758 

SAL COMUM (30 kg) - Sal 
mineral para alimentação 
animal, sal mineral 70g de 
fósforo por kg do produto 
saco com 30 kg. 

SACO 12 R$  R$  

09 315758 

SAL PARA EQUINOS (30 
KG) - Sal mineral para 
equinos, contendo: cálcio 
(mín.) 160g/kg (16%), cálcio 
(máx.) 180g/kg (18%), 
fósforo (mín.) 80g/kg (8%), 
sódio (mín.) 120g/kg, 
magnésio (mín.) 1000mg/kg, 
Cobre (mín.) 700mg/kg, 
Ferro (mín.) 2800mg/kg, iodo 
(mín.) 50mg/kg, manganês 
(mín.) 1300mg/kg, selênio 
(mín.) 20mg/kg, cobalto 
(mín.) 13mg/kg, zinco (mín.) 
3000mg/kg, flúor (máx.) 
800mg/kg. Saco com 30 kg. 

SACO 12 R$  R$  

10 410561 

RAÇÃO PARA EQUINOS 
(40 KG) - Ração animal 15% 
para equinos, saco com 40 
kg; cada 1 Kg contem: 
umidade (máx.) 150g; 
proteína bruta (mín.) 120g; 
lisina (mín.) 4500 mg; 
metionina (mín.) 1.800mg; 
fibra bruta (máx.) 130g; 
extrato etéreo (mín.) 35g; 
ácido fólico (mín.) 1.6mg; 
vitamina B2 (mín.) 6mg; 
zinco orgânico (mín.) 50 mg; 
FDA (máx.) 150 mg. 

UNID 24 R$  R$  

11 484533 

SAL MINERAL OVINO (30 
kg) - Mistura mineral 
completa pronta para uso, na 
suplementação de ovinos em 
todas as fases, ensacada em 

SACO 12 R$  R$  
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sacos plásticos ou de ráfia, 
com peso de 30 kg, oriunda 
de empresa submetida a 
sistema de inspeção oficial e 
adotante de programa de 
boas práticas de fabricação 
(BPF). A embalagem deve 
seguir as recomendações do 
Ministério da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) para produtos do 
tipo, apresentando o nome 
do produto, da empresa, os 
níveis de garantia 
recomendações de uso, 
prazo de validade, selo do 
sistema de inspeção oficial e 
selo do BPF. A mistura deve 
conter os seguintes teores de 
macro e micro minerais por 
quilograma (Kg) de produto: 
Cálcio: 82 g; Cobalto: 30 mg; 
Cobre: 350 mg; Cromo: 
11,70 mg; Enxofre: 11,70 g; 
Ferro: 700 mg; Flúor (máx.): 
600 mg; Fósforo: 60g; Iodo: 
50 mg; Manganês: 1.200 mg; 
Molibdênio: 180 mg; Selênio: 
15 mg; Sódio: 132 g; Zinco: 
2.600mg. 

12 315758 

SAL MINERAL FÓS 160-s 
MATSUDA PARA BOVINOS 
DE CORTE RECRIA 
ENGORDA (30 kg) - Mistura 
mineral completa pronta para 
uso, para alimentação de 
bovinos, ensacada em sacos 
plásticos ou de ráfia, com 
peso de 30 kg, umidade 
máxima de 5%, oriunda de 
empresa submetida a um 
sistema de inspeção oficial e 
adotante de programa de 
boas práticas de fabricação 
(BPF). A embalagem deve 
seguir as recomendações do 
Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) para produtos do 
tipo, apresentando o nome 
do produto, da empresa, os 
níveis de garantia, 

SACO 20 R$  R$ 
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recomendações de uso, 
prazo de validade, selo do 
sistema de inspeção oficial e 
selo de programa de boas 
práticas de fabricação (BPF). 
A mistura deve conter os 
seguintes teores de macro e 
micro minerais por 
quilograma (kg) de produto: 
Ca máximo = 200 g/kg, Ca 
mínimo = 160 g, P mínimo = 
87g, Mg mínimo = 10 g, S 
mínimo = 10g, F máximo = 
1000 mg, Zn mínimo = 3000 
mg, Cu mínimo = 900 mg, Mn 
mínimo = 1250 mg, Co 
mínimo = 50 mg, mínimo = 90 
mg, no mínimo = 30 mg, no 
mínimo = 100 g. 

13 297314 

FOSFATO BICÁLCICO 25 
KG – Suplemento nutricional, 
possui fósforo de alta 
biodisponibilidade e pureza, 
além de fornecer cálcio para 
ganho de peso, 
desenvolvimento, 
reprodução e desempenho 
produtivo. A aplicação deve 
ser feita na alimentação do 
animal. Composto por 
fósforo (P) 19,5 %; cálcio 
(Ca) 23%. Natureza física: 
pó. Apresentação: saco 
contendo 25kg cada. 

SACO 12 R$  R$  

VALOR TOTAL: R$ 
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